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UMA NOTA SOBRE A MOTIVAÇÃO PARA INOVAR
DAS EMPRESAS BRASILEIRAS

Eduardo da Motta e Albuquerque

Na publicação do IPEA Pmpertivas da Economia Brasikira 1994 há um
artigo dc Vircne R. Matesco, intitulado Atividade tecnológim das empresas brasileiras:
desempmho f motiva(tl0 pam iIlOf.}{Jf;no qual a autora analisa os dados do Ccnso Industrial
de 1985, trabalhando com as qucstões relacionadas com os gastos em 1'&0, contratos
de transfcrência de tccnologia e patentes. A partir desses dados a autora fazeomparaçõcs
intcrnacionais c os analisa estatisticamente, concluindo com sugestões de política
industrial. O esfor~'o de busca dc cvidência empírica para fundamentar as discussõcs
sobre ciência e tecnologia é um mérito importante do artigo dc Matcsco.

O artigo mostra quc apcnas 1,2% do total do universo das empresas
industriais declarou gastos em alguma atividade tecnológica (p. 397). Fica também
bastante cvidcnte a "baixa motivação" para a realização de investimentos em I'&Oentrc
as empresas brasileiras quando Matcsco (p. 408-409) compara as empresas de "elitc" cm
1'&0 do Brasil e dos Estados Unidos. Tomando um dado, os gastos em P&O por
empregado, a média das "dez mais" brasileiras é de US$ 4,89 mil, enquanto a das "dez
mais" americanas é dc US$ 73,57 milhões.

Porém, um dcntre os diversos dados apreseutados por iVlatesco mcrecc
discussão adicional sobrc sua validade e, conseqiicntemeute, sobre sua corrcspondcnte
interpretação. 1\ discussão sobre ele é o objetivo desta nota.

OSGASTOS EM P&D DAS EMPRESAS PHIVADAS
FORAM MAIORES QUE OS DAS ESTATAIS?

O fato quc se discute aqui é o dado '1l1e compara os gastos em 1'&0 das
empresas privadas com o gasto das empresas estatais. Matcsco mostra em uma tabela
(Tabela 19.1, p. 40 I) os seguiutes valorcs: emprcsas privadas com despesas de
US$ 120.418,10 e as empresas estatais alcançando a US$ 38.413,20.

Estes Illímeros conflitam com os dados disponíveis até então sobre o tema.

Em primciro ingar, se tomamos os dados do Ministério de Ciência e Tecnologia
pam o ano do Ccnso Industrial de 1985, constata-se que as cmpresas estatais registraram
nm gasto de US$ 300 milhões e as empresas privadas dispenderam um total dc US$ 170
milhões em ciência e tecnologia (Brasil, 1993, p. 9). Esse número não couhece nenhuma
contestação aberta. Há dúvidas quanto à dimensão dos gastos privados: Oahlman, Frischtak
(1993, p. 437) afirmam que eles não seriam conhecidos com certeza, estimando '1ue
oscilariam dc 10 a 30% dos gastos totais em ciência c tecnologia no país. Aliotam ainda como
uma das características importantes da situação tecnológica do país a baixa predisposição do
setor privado em investirem 1'&0, diferenciando-o explicitamente do padrão' coreano ou
japonês, onde o setor privado entraria com a maior parte dos gastos em 1'&0.

(-lá ainda outros levantamentos realizados pelo Conselho Nacional de
Pesquisa (CNPq) que indiLam uma distribuição oposta à apurada por Matesco, como o
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estudo realizado por Paulini (1984), onde foi constatado que o 'conglomerado das
empresas estatais' era responsável por 62,58% dos gastos de 1'&0, em uma amostra de
1118 empresas (sendo 1075 privadas e 43 estatais). Esses dados são utilizados por
Dahlman, F risehtak (1993).

Em segundo lugar, há algumas evidências "indiretas' que podem fornecer
pistas para aferir a distribuição encontrada por Matesco: trata-sc de um levantamento
sobre 'o perfil do pesquisador brasileiro" (Martins, Queiroz, 1987). Trabalhando com
dados de 1985/6, foram encontrados 1811 pesquisadores empregados em empresas
estatais e 295 em empresas privadas. Os dados da pesquisa de Martins, Queiroz são
citados pelo abrangente e recente estudo coordenado por Schwartzman (1993, 1'. 9)
sobre o estado da ciência e tecnologia no Brasil.

Qual a origem deste contraste entre os dados?

Analisando o Censo Industrial de I 'l85 deve se ter em mente duas impor-
tantes considerações.

Em primeiro lugar, o Censo Industrial informa que 'não foram pesquisados os
serviços industriais de utilidade pública", itememque se incluem as "atividades de produção
e geração de energia elétrica" (IBGE, I 'l85, p. 182). Ou seja, não foram coml'utados os gastos
do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica (CEI'EL), da ELETROBRA<;.

Em segundo lugar, as ativid:,dcs de comunicação estariam no Censo de Serviços,
donde o Cl'qO da TELEBRAS também ficou de fora da apuração realizada pela autora.

Estas duas ausências (de investidores de peso cm 1'&0) no Censo Indus-
trial explicam uma parte da diferença de dados apontada acima. Segundo Erber, Amaral
(1993), o CEI'EL dispôs em I 'l84 e 1'l85 de US$ 26,8 milhões; c o Centro da TELE-
BRAs (Cl'qO) em 1986 utilizou US$ 32,6 milhões.

Essas ausências são suficientes para considerar necessária uma apuração de
dados mais cuidadosa. No mínimo, indicam limitações do Censo Industrial de 1985.
Um levantamento mais abrangente, superando as lacunas existentes no Censo, deve
indicar um resultado mais próximo dos dados do (Brasil, I 993), citados acima.

HAVIA UMA MAIOR MOTIVAÇÃO DE INVESTIMENTO
EM P&D PELAS EMPRESAS PRIVADAS?

Matesco conclui apontando cinco 'aspectos positivos de uma política in-
dustrial-tecnológica". Na primeira delas afirma '1ue:

"as empresas privadas nacionais ou multinacionais lêm11laiores rnanres
de se decidirem por inovar do que as empn:sas ptíbliras." (I'. 416).

A consideração de que essa conclusão não está suficientemente embasada
é uma decorrência dos pontos levantados acima, pois Matesco deduz essa maior predis-
posição das empresas privadas de um censo que tem as ausências acima apontadas.!

Diga-se de passagem que a própria autora teria condições de questionar tal conclusão, pois ao
analisar os resultados de sua regressão ela reconhece que o coeficiente "Estatal" não foi
"estatisticamente significante" (p. 414).
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Desta conclusão, a antora infere que:

"fI(xreraso, alim de o/l/ms razões. a cOllcepçãodo Progrfl11/f1rirpriva-
/izflrão es/fÍ corre/a" (1'.416).

Não é objeto desta nota a discussão do programa de privatização, ma.' cabe
aqui uma observação sobre o "nesse caso": não há qualquer evidência estatística nos
dados aualisados pela autora corroborando a afirmativa de que a I'rivatiza~,ão teria a
virtude de motivar a ampliação dos gastos em P&D no país. Essa mudança estrutllfal
no cornportalncJlto das CI11prCSas privaJas no Brasil requer a criação de novos arranjos
institucionais e exige um 1I0VO padrão de políticas públicas para que tal meta se tornc
viável.

Essas obscrvações pontuais não rctiram os méritos do artigo de 1\latesco, e
têm o objetivo de chamar a atenção para a nccessidade de mais cuidado na análisc da
basc de dados no sentido de melhor caraetcrizar qlle tipo de conclusões, no sell cstudo.
são estritanlcutc factuais.
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